
Ofício Mensagem nO 29
ESTADO DE GOIÁS

/2019.

Goiânia, ~O de (f-/.;\..Qo de 2019.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual L1SSAUER VIEIRA -~
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia

Legislativa o incluso projeto de lei que permite a utilização da redução da base de

cálculo do Imposto Sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou
Direitos (ITCD), prevista na Lei nO19.871, de 23 de outubro de 2017, nas situações que

especifica.

A propositura decorre da Exposição de Motivos nO 008/19-GSF,

autuada sob os nOs201900004024752 e 201900004006506, subscrita pela titular da

Secretaria de Estado da Economia, e tem por finalidade regular a situação dos
contribuintes que não conseguiram efetuar, em tempo hábil, o recolhimento do ITCD

calculado a partir da base de cálculo reduzida, considerando que a administração

tributária não dispôs de tempo razoável para finalização do lançamento do imposto, haja

vista que o benefício vigorou até 25 de outubro de 2018.

De acordo com a Pasta da Economia, o procedimento de lançamento

do ITCD começa com a Declaração prestada pelo contribuinte. De posse do mencionado

documento, o Fisco inicia o processo de homologação da base de cálculo do imposto.

Homologado o cálculo, o contribuinte pode realizar o pagamento do tributo.

Ocorre que, ante a expectativa do fim da redução da base de cálculo

do imposto, houve um aumento significativo nas entregas de Declaração de ITCD pe I~ v,
contribuintes, o que sobrecarregou as Unidades Operacionais do ITCD (UOPls), as q ai~~

'ltuct-v



, .

ESTADO DE GOIÁS

'i

2

"

são encarregadas de receber a Declaração Causa Mortis e Doação (DITCD), avaliar os

bens e direitos, apurar o imposto, homologar a base de cálculo e emitir o respectivo

Demonstrativo de Cálculo e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais (DARE),

dando ciência ao contribuinte do valor apurado.

Assim, em 25 de outubro de 2018, data de término do benefício, três

situações se configuraram: (i) a entrega da Declaração do ITCD, sem que tenha havido a

homologação do cálculo pelo Fisco; (ii) a homologação, sem que tenha sido efetivado o

correspondente pagamento; (iii) a conclusão da homologação e efetivação do pagamento,

sem, contudo, ocorrer a transferência de propriedade do bem imóvel com o registro no

Cartório de Registro de Imóveis.

Dessa forma, o art. 1° do projeto permite que, nas duas primeiras

situações, a redução da base de cálculo possa ser utilizada, desde que ocorra o

pagamento do ITCD, dentro de 15 (quinze) dias contados: (i) da publicação desta Lei,

caso a homologação do cálculo pela Fazenda Pública tenha ocorrido antes dessa data; (ii)

da homologação do cálculo pela Fazenda Pública, quando ela ocorrer a partir da~,

publicação desta Lei.

Nos termos do art. 2° do projeto, para os casos de transmissão de

bens imóveis, cuja homologação e pagamento hajam ocorrido sem que o registro tenha

se dado até o dia 25 de outubro de 2018, fica dispensado o pagamento da diferença entre

o valor do ITCD calculado com a redução e o valor desse imposto calculado sem a

redução, desde que o pagamento do mesmo tenha ocorrido até tal data, ou nos prazos

previstos nos incisos I ou 11 do parágrafo único do art. 1° do projeto.

Acolhi as razões expendidas pela Pasta da Economia para o fim de

enviar o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa de vê-lo deliberado e

convertido em autógrafo de lei, e solicito, para tanto, a Vossa Excelência que se lhe

imprima a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual.

Colho a oportunidade para apresentar a essa Presidência e aos

demais parlamentares votos de estima e consideração.

,~,"4) ~~H
RONALD OS CAIADO

Gove Clor do Estado
SECC/NSR
201900004006506-08/2019
201900004024752



GOVEI'tNO DO ESTADO DE GOIÁS

PROJETO DE LEI N° ,DE DE

l

Permite a utilização da redução da base de cálculo
do ITCD prevista na Lei nO19.871, de 23 de outubro
de 2017, nas situações que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos
do alt. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica permitido o pagamento do Imposto sobre a Transmissão
Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), com a redução da base de
cálculo de que trata o art. 1° da Lei nO 19.871, de 23 de outubro de 2017, para as
respectivas declarações destinadas à apuração e determinação da base de cálculo
entregues pelo contribuinte até 25 de outubro de 2018.

Parágrafo único. A permissão contida no caput fica submetida à
condição resolutória do pagamento do ITCD, que deve ser efetivado dentro de 15 (quinze)
dias contados:

1- da publicação desta Lei, se a homologação do cálculo pela Fazenda
Pública tiver ocorrido antes dessa data;

11 - da homologação do cálculo pela Fazenda Pública, quando ela
ocorrer a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 2° Fica dispensado o pagamento do crédito tributário relativo à
diferença entre o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens
ou Direitos (ITCD), calculado com a redução da base de cálculo de que trata o art. 1° da Lei
nO19.871, de 23 de outubro de 2017, e o calculado sem a referida redução, na hipótese de
transmissão de bem imóvel cujo registro no cartório de registro de imóvel tenha ocorrido ou
venha a ocorrer após o dia 25 de outubro de 2018, desde que o pagamento do ITCD tenha
ocorrido até tal data ou nos prazos previstos nos incisos I ou 11 do parágrafo único do art. 1°
desta Lei.

Art. 3° O disposto nesta Lei não implica restituição de valores
evet1tualmente pagos, de acordo com a legislação tributária vigente à época da ocorrência
do pagamento.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,
de de 2019, 131° da República.

SECC~SR
201900004006506-08
201900004024752
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Ofício Mensagem nO 29
ESTADO DE GOIÁS

/2019.

Goiânia, ~O de cr-L"-~
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual L1SSAUERVIEIRA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
NESTA

Senhor Presidente,

de 2019.

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia

Legislativa o incluso projeto de lei que permite a utilização da redução da base de

cálculo do Imposto Sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou

Direitos (ITCD), prevista na Lei nO19.871, de 23 de outubro de 2017, nas situações que

especifica.

A propositura decorre da Exposição de Motivos nO 008/19-GSF,
autuada sob os nOs201900004024752 e 201900004006506, subscrita pela titular da

Secretaria de Estado da Economia, e tem por finalidade regular a situação dos

contribuintes que não conseguiram efetuar, em tempo hábil, o recolhimento do ITCD

calculado a partir da base de cálculo reduzida, considerando que a administração

tributária não dispôs de tempo razoável para finalização do lançamento do imposto, haja

vista que o benefício vigorou até 25 de outubro de 2018.

De acordo com a Pasta da Economia, o procedimento de lançamento

do ITCD começa com a Declaração prestada pelo contribuinte. De posse do mencionado

documento, o Fisco inicia o processo de homologação da base de cálculo do imposto.

Homologado o cálculo, o contribuinte pode realizar o pagamento do tributo.

Ocorre que, ante a expectativa do fim da redução da base de cálculo

do imposto, houve um aumento significativo nas entregas de Declaração de ITCD pe I
'l> ",

contribuintes, o que sobrecarregou as Unidades Operacionais do ITCD (UOPls), as q ãi~~~
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são encarregadas de receber a Declaração Causa Mortis e Doação (DITCD), avaliar os

bens e direitos, -apurar o imposto, homologar a base de cálculo e emitir o respectivo

Demonstrativo de Cálculo e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais (DARE),

dando ciência ao contribuinte do valor apurado.

Assim, em 25 de outubro de 2018, data de término do benefício, três

situações se configuraram: (i) a entrega da Declaração do ITCD, sem que tenha havido a

homologação do cálculo pelo Fisco; (ii) a homologação, sem que tenha sido efetivado o

correspondente pagamento; (iii) a conclusão da homologação e efetivação do pagamento,

sem, contudo, ocorrer a transferência de propriedade do bem imóvel com o registro no
Cartório de Registro de Imóveis.

Dessa forma, o art. 1° do projeto permite que, nas duas primeiras

situações, a redução da base de cálculo possa ser utilizada, desde que ocorra o

pagamento do ITCD, dentro de 15 (quinze) dias contados: (i) da publicação desta Lei,

caso a homologação do cálculo pela Fazenda Pública tenha ocorrido antes dessa data; (ii)

da homologação do cálculo pela Fazenda Pública, quando ela ocorrer a partir da
publicação desta Lei.

Nos termos do art. 2° do projeto, para os casos de transmissão de

bens imóveis, cuja homologação e pagamento hajam ocorrido sem que o registro tenha
se dado até o dia 25 de outubro de 2018, fica dispensado o pagamento da diferença entre

o valor do ITCD calculado com a redução e o valor desse imposto calculado sem a

redução, desde que o pagamento do mesmo tenha ocorrido até tal data, ou nos prazos

previstos nos incisos I ou 11 do parágrafo único do art. 1° do projeto.

Acolhi as razões expendidas pela Pasta da Economia para o fim de

enviar o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa de vê-lo deliberado e
convertido em autógrafo de lei, e solicito, para t,!nto, a Vossa Excelência que se lhe

imprima a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual.
.

Colho a oportunidade para apresentar a essa Presidência e aos
demais parlamentares votos de estima e consideração.

A~.4 ' ;1/
',2..C(. ~4 . ~r- c/"---Y

RONALD R OS CAIADO
Gove (lor do Estado

SECC/NSR
201900004006506-08/2019
201900004024752



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

PROJETO DE LEI N° I DE DE

Permite a utilização da redução da base de cálculo
do ITCD prevista na Lei nO19.871, de 23 de outubro
de 2017, nas situações que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica permitido o pagamento do Imposto sobre a Transmissão
Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), com a redução da base de
cálculo de que trata o art. 1° da Lei nO 19.871, de 23 de outubro de 2017, para as
respl'!ctivas declarações destinadas à apuração e determinação da base de cálculo
entregues pelo contribuinte até 25 de outubro de 2018.

Parágrafo único. A permissão contida no caput fica submetida à
condição resolutória do pagamento do ITCD, que deve ser efetivado dentro de 15 (quinze)
dias contados:

1- da publicação desta Lei, se a homologação do cálculo pela Fazenda
Pública tiver ocorrido antes dessa data;

11 - da homologação do cálculo pela Fazenda Pública, quando ela
ocorrer a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 2° Fica dispensado o pagamento do crédito tributário relativo à
diferença entre o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens
ou Direitos (ITCD), calculado com a redução da base de cálculo de que trata o art. 1° da Lei
nO19,871, de 23 de outubro de 2017, e o calculado sem a referida redução, na hipótese de
transmissão de bem imóvel cujo registro no cartório de registro de imóvel tenha ocorrido ou
venha a ocorrer após o dia 25 de outubro de 2018, desde que o pagamento do ITCD tenha
ocorrido até tal data ou nos prazos previstos nos incisos I ou 11 do parágrafo único do art. 1°
desta Lei.

Art. 3° O disposto nesta Lei não implica restituição de valores
eventualmente pagos, de acordo com a legislação tributária vigente à época da ocorrência
do [':Jagamento.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,
de de 2019, 131°da República.

SECCJ~SR
20191)01.104006506-08
201llOCOO4024752
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